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		 Economia: OIT adverte l�íderes mundiais sobre risco da falta de emprego� � � � � � � � � �  �   A tr�ês dias da C�úpula do

G20 (que re�úne os l�íderes dos 20 pa�íses com maiores economias no mundo), a Organiza�ç�ão Internacional do Trabalho (OIT)

advertiu, nesta segunda-feira (31), que a economia mundial est�á prestes a viver um per�íodo de "recess�ão de novos empregos",

atrasando a recupera�ç�ão econ�ômica global e com riscos de gerar conflitos sociais. Em 2010, as medidas adotadas pelo G20

foram respons�áveis pela garantia da preserva�ç�ão de 21 milh�ões empregos, segundo a organiza�ç�ão. A conclus�ão est�á no

Relat�ório sobre o Trabalho no Mundo 2011: os Mercados a Servi�ço do Emprego, elaborado pelo Instituto Internacional de Estudos

Trabalhistas (cuja sigla em ingl�ês �é IILS), vinculado �à OIT. "Chegamos ao momento da verdade. N�ós temos uma t�ímida janela

de oportunidades para evitar uma crise nos principais setores de emprego", disse o diretor do instituto, Raymond Torres. Segundo

Torres, a tend�ência �é que a normaliza�ç�ão ocorra apenas em cinco anos. De acordo com o relat�ório, dentro de dois anos, ser�á

necess�ário criar 80 milh�ões de empregos. Para os especialistas, h�á amea�ças de "agita�ç�ão social" em decorr�ência da falta

de emprego no mundo. O relat�ório foi elaborado com base em informa�ç�ões de 118 pa�íses, dos quais 45 apresentaram sinais de

agita�ç�ão. Segundo os analistas, essa tend�ência ocorre na Uni�ão Europeia, nos pa�íses �árabes e, em menor escala, na �Ásia.

Na Am�érica Latina, esse risco �é considerado baixo. Mais da metade dos entrevistados em 99 pa�íses pesquisados admitem

n�ão confiar nos seus governos. Em 2010, mais de 50 % das pessoas nos pa�íses desenvolvidos se disseram insatisfeitas com a

disponibilidade de empregos decentes. Em pa�íses como a Gr�écia, a It�ália, Portugal, a Eslov�ênia e a Espanha, mais de 70% dos

entrevistados relataram insatisfa�ç�ão. No texto, s�ão citadas as principais raz�ões para a desacelera�ç�ão econ�ômica. As

empresas se sentem fragilizadas para manter todos os empregados, os empregadores acreditam que s�ão obrigados a adotar

medidas de austeridade fiscal - incluindo cortes de pessoal - e os governos est�ão menos propensos a assumir programas de apoio

�à renda. Al�ém disso, os l�íderes dos pa�íses tendem a tomar decis�ões isoladas. Para a OIT, o ideal �é que haja um esfor�ço

conjunto para a manuten�ç�ão dos empregos, intensificando os esfor�ços para reduzir a d�ívida p�ública e os d�éficits. O estudo

sugere ainda que os l�íderes pol�íticos invistam mais em economia real por interm�édio de uma reforma financeira, lembrando a

necessidade de buscar solu�ç�ões que visam �à redu�ç�ão das desigualdades de renda excessiva. (Fonte: Ag�ência Brasil ) �   �   

Estudo mostra que 74% dos alunos saem empregados de cursos t�écnicos� � � � � � �  �   A falta de m�ão de obra

qualificada �é t�ão grande que as empresas est�ão investindo na forma�ç�ão dos profissionais, apostando nos cursos t�écnicos.

Matheus Sobral Silva passa o dia inteiro operando m�áquinas. De manh�ã o garoto de 15 anos estuda e �à tarde trabalha como

aprendiz em uma f�ábrica. Ap�ós dois anos, quando se formar, pode sair ganhando um sal�ário de R$ 1.400. Segundo o Caged, do

Minist�ério do Trabalho e o Senai, este �é o valor que as empresas pagam a um operador de m�áquinas rec�ém formado em S�ão

Paulo. Se chegar a engenheiro, o sal�ário inicial de Matheus salta para quase seis mil reais. No mercado de trabalho funciona assim,

quanto mais escassa a m�ão de obra, mais cara ela fica. Ainda mais em setores em plena expans�ão como o da constru�ç�ão civil,

o de g�ás e petr�óleo, e das ind�ústrias de m�áquinas, alimentos e bebidas e das f�ábricas de autom�óveis. Um estudo do Senai

aponta que 74% dos alunos saem dos cursos j�á empregados. "�É o mercado que diz: 'preciso de um profissional com tais

caracter�ísticas'. Isso facilita muito a inser�ç�ão p�ós curso, porque est�á atrelada com demanda e oferta", comenta Jo�ão Ricardo

Santa Rosa, gerente de educa�ç�ão Senai. Para quem faz um curso t�écnico em constru�ç�ão civil, a pesquisa revela que os
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maiores sal�ários s�ão pagos em Pernambuco (R$ 2.920) e Rond�ônia (R$ 2.819). Mato Grosso tamb�ém aparece no topo dessa

lista. Em Cuiab�á, uma das sedes da Copa do Mundo a constru�ç�ão civil est�á a todo vapor, nos �últimos dois anos foram

contratados 120.300 trabalhadores e ainda devem ser criadas mais 10 mil vagas. Na capital o sal�ário inicial para quem termina o

Ensino M�édio e faz um curso t�écnico em constru�ç�ão civil pode chegar a R$ 2.500. J�á o de pedreiro e carpinteiro varia de R$

1.200 a R$ 1.500. As principais vagas s�ão para mestre de obra, encarregado de obra, eletricista, pintor, encanador e servente. O

mercado de trabalho est�á a procura de m�ão de obra qualificada. As empresas da constru�ç�ão civil tamb�ém pagam mais para

quem concluiu uma faculdade. O Distrito Federal paga sal�ários acima dos outros estados. A pesquisa feita pelo Senai, com base em

dados do Minist�ério do Trabalho apurou que um diretor de opera�ç�ão de obras em empresas de constru�ç�ão civil no Distrito

Federal pode chegar a ganhar at�é R$ 27 mil. A C�âmara Brasileira da Ind�ústria da Constru�ç�ão afirma que os sal�ários mais

altos s�ão pagos pelas construtoras de grande porte. O Rio de Janeiro vem logo depois e paga o segundo maior sal�ário para quem

exerce a mesma fun�ç�ão, R$ 16.445. Em Pernambuco s�ão os diretores de pesquisa e desenvolvimento que est�ão ganhando

bem, o sal�ário chega a R$ 14.333. Em S�ão Paulo, diretores gerais podem receber R$ 12.434,64. Em Minas Gerais o crescimento

das ind�ústrias de transforma�ç�ão, utilidade p�ública e extra�ç�ão est�ão mudando a cara do mercado. Nestes setores, os

sal�ários tamb�ém chegam a R$ 12.203,31. Na Bahia, a ind�ústria extrativista, principalmente a mineral, est�á em plena expans�ão.

S�ó as ind�ústrias que fornecem areia e brita para a constru�ç�ão civil geram 15 mil empregos diretos e indiretos. Engenheiros de

minas s�ão profissionais muito disputados, o sal�ário m�édio �é de R$ 12 mil. As ind�ústrias tamb�ém t�êm car�ência de

t�écnicos de minera�ç�ão e oferecem sal�ários que podem chegar a R$ 3.500. Para o ano que vem, previs�ão de mais

crescimento, segundo empres�ários do setor, o n�úmero de vagas deve crescer 20% na ind�ústria extrativista mineral da Bahia. Com

delicadeza, a estudante de 16 anos, Renata da Silva Santos vai lapidando as pe�ças em ouro. Quando terminar a especializa�ç�ão

em j�óias ela quer montar um neg�ócio pr�óprio. "Eu fui percebendo que tem v�árias possibilidades. Eu pretendo criar um atelier

podendo confeccionar minhas pr�óprias j�óias por meio de softwares que hoje s�ão espec�íficos para fazer j�óias". (Fonte: G1) �   

Consumidor paga mais caro pela cesta b�ásica em 10 de 17 capitais pesquisadas, indica Dieese  S�ão Paulo - Os itens

essenciais da mesa do brasileiro subiram de pre�ço, em outubro, em dez das 17 capitais onde �é feita a Pesquisa Nacional da

Cesta B�ásica pelo Departamento Intersindical de Estat�ística e Estudos Socioecon�ômicos (Dieese). A maior eleva�ç�ão ocorreu

em Porto Alegre com alta de 1,93%. O valor da cesta na capital ga�úcha �é o mais caro, R$ 277,34. A segunda maior varia�ç�ão foi

constatada em Curitiba (1,61%) com valor de R$ 245,97, seguida por Vit�ória com 0,95% e valor de R$ 251,98. Em sentido oposto

houve queda no custo em todas as capitais nordestinas. Fora desta regi�ão a �única que apresentou recuo foi S�ão Paulo com valor

de R$ 266,97 ou 0,08% menos do que em setembro. A redu�ç�ão mais expressiva foi apurada em Natal (-2,63%) com o valor

passando para R$ 200,55. Mas �é a capital sergipana, Aracaju, que apresentou o valor mais baixo com R$ 182,68 e queda de

0,51% em compara�ç�ão ao m�ês anterior. As demais localidades onde os produtos ficaram mais baratos s�ão: Jo�ão Pessoa

(-0,79%) e valor de R$ 195,14; Recife (-1,12%) com a cesta a R$ 206,17; Salvador (-1,42%), R$ 205,12 e Fortaleza (-2,22%), R$

198,68. O sal�ário m�ínimo ideal estimado pelo Dieese atingiu R$ 2.329,94 ante R$ 2.285,83, calculado em setembro, e corresponde

a 4,27 vezes o m�ínimo em vigor (R$ 545,00). Para consumir a cesta b�ásica, em m�édia, o trabalhador teve de cumprir uma

jornada de 94 horas e quatro minutos ante 93 horas e 58 minutos, em setembro. No acumulado do ano at�é outubro, quatro das 17

capitais apresentaram varia�ç�ões negativas: Natal �é a que teve a baixa mais significativa (-8,76%), seguido por Fortaleza

(-3,39%); Goi�ânia (-0,48%) e Manaus (-0,19%). Entre as que tiveram aumento, Porto Alegre foi a que teve o maior avan�ço (9,9%),

seguido por Florian�ópolis (9,60%) e Belo Horizonte (6,76%). Nos �últimos 12 meses, houve diminui�ç�ão de pre�ço em apenas

duas das 17 capitais pesquisadas: Natal (-0,21%) e Salvador (-0,03%). Entre as eleva�ç�ões, destaque para Florian�ópolis

(13,06%), Porto Alegre (12,19%) e Vit�ória (9,82%). Dos itens que comp�õem a cesta b�ásica, a carne �é o que representa maior

peso. Em outubro, ela ficou mais cara em 13 capitais e a maior varia�ç�ão foi registrada em Porto Alegre (3,42%), seguida por

Salvador (2,73%); Florian�ópolis (2,21%) e Curitiba (2,01%). O mesmo produto teve redu�ç�ão de pre�ço em Manaus (-0,20%);

Jo�ão Pessoa (-0,40%); Natal (-0,83%) e Rio de Janeiro (-1,09%). Mas, nos �últimos 12 meses, o pre�ço da carne aumentou em
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todas as 17 capitais com maior corre�ç�ão em Manaus (17,10%). A queda na safra do trigo e os pre�ços em alta no mercado

internacional tamb�ém deixaram o p�ão mais caro em 13 capitais, principalmente, em Natal (4,82%); Aracaju (4,49%) e Goi�ânia

(4,32%). A menor oferta do caf�é, igualmente, fez com que o produto ficasse mais caro em 13 capitais. Os consumidores de Jo�ão

Pessoa pagaram mais pelo gr�ão (5,02%), seguido de Porto Alegre (4,76%) e Bras�ília e Curitiba, ambas com alta de 4,23%. Sob o

impacto da valoriza�ç�ão do d�ólar e efeitos da crise de endividamento de pa�íses europeus, o �óleo de soja ficou mais caro em 13

capitais com destaque para Vit�ória (0,34%) e Porto Alegre (4,29%). � J�á o a�ç�úcar � teve recuo em 11 localidades na

compara�ç�ão mensal e alta em todas as pesquisadas, nos �últimos 12 meses, puxada por Aracaju (29,23%). Tamb�ém

comparado a outubro de 2010, o arroz barateou em 15 capitais e o feij�ão em todas as 17 pesquisadas. Fonte: Ag�ência Brasil �  � 

�   Lei que permite reajuste do m�ínimo por decreto at�é 2015 �é constitucional, decide STF  Bras�ília  � A lei que permite

ao Executivo reajustar o sal�ário m�ínimo por decretos entre 2012 e 2015 �é constitucional, decidiu esta tarde (3) o Supremo

Tribunal Federal (STF). Por maioria de 8 votos a 2, os ministros rejeitaram a a�ç�ão protocolada em conjunto pelo PPS, PSDB e

DEM em mar�ço. Os partidos pretendiam derrubar a lei, que entrou em vigor em fevereiro, por entenderem que a Constitui�ç�ão

determina que o m�ínimo seja fixado apenas por lei. O Advogado-Geral da Uni�ão (AGU), Lu�ís In�ácio Adams, defendeu que a lei

estabelece apenas um comando para o Executivo.  �O que se pretende n�ão �é absolutamente delegar ao Executivo a fixa�ç�ão

de sal�ário m�ínimo, mas t�ão somente determinar ao presidente que, mediante ato administrativo, declare, publique esse valor j�á

fixado, segundo crit�érios estabelecidos em lei �, disse Adams, lembrando que essa �é uma forma transparente de comunicar a

pol�ítica de reajuste do sal�ário m�ínimo. O advogado das legendas, Renato Campos, destacou que as quest�ões que permeiam o

reajuste do m�ínimo s�ão imponder�áveis e que o Congresso Nacional �é o �único espa�ço adequado para discuss�ão pol�ítica

sobre o assunto.  �N�ão pode isso ser reduzido a uma quest�ão de mera equa�ç�ão aritm�ética �, defendeu, lembrando ainda

que a Presid�ência s�ó poderia determinar reajustes se o Congresso lhe delegar essa fun�ç�ão. Em seu voto, a relatora da a�ç�ão,

ministra C�ármen L�úcia, seguiu as pondera�ç�ões da AGU, entendendo que a Presid�ência da Rep�ública n�ão fixar�á valores por

meio do decreto, apenas seguir�á aplica�ç�ão aritm�ética dos �índices j�á fixados pelo Congresso Nacional.  �Tal decreto n�ão

inova a ordem jur�ídica, t�ão somente aplica a lei tal como ditado para cada per�íodo �, disse a ministra, refutando que a lei abre

espa�ço para abuso no poder de regulamentar do Executivo. Os �únicos votos contr�ários foram dos ministros Carlos Ayres Britto e

Marco Aur�élio Mello, que defenderam atua�ç�ão pr�évia do Congresso Nacional na fixa�ç�ão dos valores.  �O Congresso

n�ão pode apear do poder de tratar a mat�éria. A Constitui�ç�ão quer a participa�ç�ão anual do Congresso Nacional. Por um ato

do presidente toda a Federa�ç�ão ser�á atingida, e toda a economia �, disse Britto ao abrir a diverg�ência. J�á Marco Aur�élio

criticou a  �inapet�ência normativa do Congresso �. Apesar de ter votado a favor da lei, Gilmar Mendes tamb�ém destacou sua

preocupa�ç�ão com a extrapola�ç�ão de limites quando os Poderes tratarem do assunto futuramente.  �Eu tenho medo que o

Congresso passe a aprovar esse tipo de delega�ç�ão para 2020 �, disse o ministro. Fonte: Ag�ência Brasil  �   �   Jorge Caetano

Fermino� �   
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